
:ffiE PPEF€ITUNA IrlUXICIPAL

CACHOEIRA
DOURADA.GO
GOVCRLO DE tESr.rLr^OOs

6ôaÍlo42t/20a

TERMO DE REFERÊNCIA

Objeto

Contratação de empresa para prestaçào de serviços técnicos especializados de,,Consulíotiu e

assessoria juridica lribulúrio junto u secreí rio de Jinonços pora implemeníar o retenção do

imposlo tle rcndü rctido na íonte e implemeníur o reíenção do imposto sobre os serviçns e

qualquer notureza ( tSSQN) no Íonte."

Justificâtivâ

Justifica-se a presente solicitação pela necessidade em sua atividade financeira, captar recursos

materiais para manter sua estrutura. disponibilizando ao cidadão-contribuinte os serviços que lhe

compete. como autêntico provedor das necessidades coletivas. A cobrança de tributos se mostra

como a principal fonte das receitas públicas voltadas ao âtingimento dos objetivos tundamentais.

insertos no anigo 3o da conslituição federal. tais como a conshução de uma sociedade livre. justa

e solidária a garantia do desenvolvimento municipal. bem como a promoção do bem-estar da

coletividade.

Daí a necessidade de reestruturação e implantação de um sistema de cobrança tributária mais

eficaz na busca da excelência no aumento da receita própria. O Sistema Tributário do Brasil e

uno, valendo as normas gerais tributárias paÍa as três esferas de governo, sendo que estas são

aplicadas unitbrmemente em todo o país. de acordo com o que dispõe o Código Tributário

Nacional. As Administrações Tributárias, por sua vez, podem ser as por um conjunto de ações

que tem por objetivo principal fazer com que o contribuinte cumpra os preceitos da legislaçâo

tributiíria e as consequentes obrigações tributárias.

Essas ações e atividades praticadas no âmbito das Administrações Tributárias devem ser

realizadas num ambiente tecnicamente preparado. não sendo esta, ressalte-se, urna Iiberalidade

da Administração Pública Municipal, mas sim uma obrigação. E de quem é a competência para

executar as ações realizadas pela Administração Tributária? Sem dúvida alguma. tão-somente, os

Auditores Tributários têm essa competência, podendo-se afirmar que a Administração Tributária.

aliii6. e representada pelos próprios Auditores. Na atualidade, pode-se dizer com certeza que o

Município compõe a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil.

sendo salutar lembrar, igualmente, que possui, segundo Magna CaÍa" autonomia política.

normativa, administrativa e financeira. sendo regidos por suas respectivas Leis Orgânicas. Tais

atributos. e isto e muito importante destacar. foram ampliados, Iâo-somente. na Constituição da

República de 1988. Muitos M unicípios. não obstante a autonomia dada pela Constituiçào Federal.

ainda dependern única e exclusivamente de transferências repassadas pelas esferas superiores.

A busca pela arrecadação com tributos próprios é concentrad& tão-somente. nas capitais dos

Estados e nas regiões mais desenvolvidas. Infelizmente ainda nâo é o que ocorre na grande
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nrâioria dos Municípios brasileiros, principalmente nos de médio e pequeno porte. quc

simplesrnente ignoram o comando constitucional. preferindo as buscas pela repartição das receitâs

tributárias junto à União e aos Estados para resguardar os interesses políticos locais. Esquecem-

se. no entanto. que a arrecadação dos tributos municipais é um dever do gestor público. que nâo

o Í-azendo, estará sujeito às conseqr-rências da lei de a responsabilidade fiscal. Atualmente. a

Prefeitura de Cachoeira Dourada-GO não dispõe de servidores efetivos capacitados para realizar

mencionado trabalho. desta forma. assim o município não tem condições de realizar os serviços

de Auditoria e Fiscalização em Contribuintes e atualização da lei Úibutaria. O serviço oÍêrtado

deverá atender a prestação de Serviços Técnicos em Auditoria. Fiscalização. cobrança Tributária

e atualização da lei lributaria.

Diante das iustificativas. âpresentâdas faz-se necessário a contratação de empresa por

Inexigibilidade de nos termos exigidos na lei de licitações aplicável.

DO ENQUADRÁMENTO LEGAL

O presente termo de referência tem como base legal da lei de licitações observado o que se refere

a inexigibilidade de licitações.

Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: ''Quando a lei prevê hipóteses de contratação

direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realizâçãô do ceftame levará

à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a suieição do negócio ao

procedimento Íbrmal e burocrático previsto pelo estatuto não serve ellcaz ao atendimento do

interesse público naquela hipótese específi ca".

Nesse mesmo sentido. o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que: "Nem sempre. é

verdade. a licitação leva uma contratação mâis vantajosa. Não pode ocorrer. em virtude da

realizaçáo do procedimento licitatório, é o sacrillcio de outros valores e princípios consagrados

pela ordem.iurídica. especialmenle o princípio da eficiência."

No presente caso, a inexigibilidade de licitação torna-se mais viável ao procedimento Iicitatório.

porém deve ser pomenorizada em um procedimento formal. não sendo afastado nenhuma das

premissas básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à

Íinalidade pública e respeito a princípios basilares como a irnpessoalidade, moralidade.

publicidade dentre outros;

A contratação via inexigibilidade de licitação. em razão da inviabilidade de competição para a

contratação de serviço lécnico especializado e de natureza predominantemente inteleclual de

empresa especializada com notória especializaçâo à realizaçâo do processo licitatório. além de

tornar mais célere e eficiente a contrataçào. que visa à consecução do interesse público.

Ainda- a modalidade de contratação é definida pela impossibilidade de adoção de critérios

objetivos. a serem definidos num processo licitatório. posto que os serviços a serem prestados
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possuem naturea intelectual. sendo que a contratada possui traços próprios e únicos para a

execução desse serviço.

DA RÁZAO E ESCOLHA DO FORNECEDOR:

No que diz respeito à razão da escolha do fornecedor. em atendimento ao que preconiza a Iei de

licitações, justifica-se por se trat de empresa na área do objeto de pretensão contratual. qLre

comprova a notória especialização e que pÍeenche os requisitos de habilitação e qualificaçào

mÍnima necessária à contralaçãoi

Ainda. trata-se de empresa conceituada no ramo de atuação em virtude das características na

forma de atuação em outros entes públicos.

DA JUSTTFICATIVÀ DOS PREÇOS:

No que diz respeito àjustificativa de preços. em atendimenlo a lei de licitações. para elaboração

do custo, deverá ser apresentado valores praticados nos mercados, através de contralações com

objetos similares.

A empresa apresentou extratos de contratos de outros entes públicos, onde notadamente é si

proposto.

Sendo assim, declara-se que o preço praticado paÍa a presente contratação é compatível com o

mercado. sendo considerado juslo para esta Administração.

DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÀO DE SERVIÇoS

O serviço contratado será realizado por execução indireta.

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica, sendo de inteira responsabilidade dâ contrâtada

a realização das atividades abaixo relacionadas:

Os serviços serão executados na sede do município e fora dos seus limites. se necessário.

A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos

necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados.

Os Serviços deverão ser executados no município de Cachoeira Dourada-GO. nas semanas em

que o profissional estiver no município e sempre à distância quando não houver profissional in

loco no rrunicípio.

DA DESCRIÇAO DA SOLUÇAO

A descrição da soluçâo como um todo, abrange a conlratação de empresa para a prestação de

serviços técnicos especializados de Consultoria Tributária. objetivando o levantamento.

constituição, consolidação de créditos dos tributos municipais.
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A contratação em tela visa dar continuidade aos serviços acessórios que dão sustentabilidade à

otimização e adequação das atividades da administração pública. ern suas atribuições finalíslicas,

Os serviços deverão ser executados com zelo e destrez4 e de acordo com as descriçôes.

detalhamento e especiticações contidas nesse Tenno de Referência, não eximindo a empresâ da

responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a

critério da Adm inistração.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÀO:

Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns requisitos

minimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execuçâo pelo contratado. nôs

termos da lei de licitações.

Será exigido, documentos referenles a habilitação jurídica, habilitação técnica, habilitaçào fiscal,

social e trabalhista, habilitação econômico-financeira, todos da mesma legislação de licitações.

Sendo assim, os documentos exigidos serão:

l.Contrato social da empresa (todas as alterações ou última consolidação)l

2.Documento de Identificação dos sócios da empresa;

l.Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

4.Regularidade perante a Fazenda Municipal;

5.Regularidade perante a Fazenda Estadual;

6.Regularidade perante a Fazenda Federal;

T.Regularidade perante a Caixa Econômica Federal;

8.Regularidade perante a Justiça do Trabalho:

9.Atestado de capacidade técnica proÍissional e/ou operacional

MODELO DE CESTÀO DO CONTRATo

A llscalização dâ contrataçào- decorrente desta inexigibilidade. será acompanhada e fiscalizada

por servidor da Adrninistração. especialmente designados. no momento da contratação.

O RECEI]IMENTO DO OBJETO

O recebimento do objeto do contrato. decorrente da referida inexigibilidade de licitação. se dará:

a) provisoriamente. pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização. mediante tenno

detalhado. quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnicoi

b) definitivamente. por servidor ou comissão designada pela autoridade competente. tnediante

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais:

§§
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0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contÍatado, respeitâda a ordem cronológica.

A emissão da Nota Fiscal deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos

abaixo.

No pÍazo de até 5 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA devení

entregar toda a documentação comprobatÓria do cumprimento da obrigação conlratuali

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores

previstos, que poderá resultâr no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor.

A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única

medição de serviços até que sejam sanadas todas as evenluais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebimento Provisório.

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despes4 indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contlatada

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato' ou, em qualquer época, das

garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições

legais em vigor.

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta' devendo ser

conigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, à custas da Contratada,

sem prejuízo da aplicação de penalidades.

RECURSOS ORÇAMENTARIOS

Os custos com a presente conÍatação correrão por conta dâ seguinte dotação orçamentária

t 0.55.04.12 3.0053.2011.33. 39.00 Ficha: l18 - Manutenção da Secretaria de Finanças

Públicus.

FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Prefeitura de Cachoeira Dourada GO. Praça dos Três Poderes. nol0. Centro
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FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

A seleção do prestador de serviço foi baseada com base nos requisitos previstos neste termo de

referência, atrelado a proposta vantajosa apresentada pela empresa MARLUS GONÇA LVES DA

CRUZ - SOCIEDADE LTNIPESSOAL DE ADVOCACIA, Pessoa jurídic4 sob n'. CNPJ N'

28.797.42910001-70 conforme documentos acostados aos autos do processo.

A empresa contratada é notória em sua iírea de especialização, tendo cumprido todos os requisitos

de habilitação exigidos, especialmente a habilitação jurídic4 regularidade fiscal e trabalhista,

qualifi cação econômico-fi nanceira e qualifi cação técnica.

DAS RESPONSABILIDADES

O contrato deverá ser cumprido fielmente pelas partes de acordo com as Cláusulas e condições

avençadas, as norÍní§ ditadas pela Lei 14.133121, pelas normas de Direito privado aplicadas ao

caso e aos regulamentos editados pelo Município, respondendo cada uma das partes pela

inexecução total ou parcial.

São direitos e responsabilidade de ambas as partes:

a) Cumprir e fazer cumprir os termos deste contÍato e da legislação pertinente;

b) Cumprir os prazos e obrigações assumidas;

c) Agir com probidade e honestidade qmnto aos termos deste contrato;

d) tnformar a outra parte qualquer situação que possa influenciar os termos do presente contrato;

e) Guardar o sigilo quanto as informações provenientes do presente negócio j urídico;

f) Manter durante a execuçâo deste contrato à condições que ensejaram sua contratação;

Dos direitos do Contratanle:

Fomecer as instruções necessárias à execução dos serviços e cumprir com os pagamentos nas

condições dos preços pactuados.

Proceder a mais ampla fiscalização sobre o fiel cumprimento do objeto deste instrumento, sem

prejuízo da responsabilidade da contratadâ.

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especial mente desi gnado;

Efetuar o pagamento no prazo previsto.

Prefeitura de Cachoeira Dourada - GO. Praça dos Três Poderes' n"10, Centro
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a) O Contratado tem o direito de receber o pagamento pela prestação dos serviços e quaisquer

encargos adicionais de acordo com os termos e condições estipulados neste contrato.

b) O acesso a quaisquer informações e materiais necessários a execução do objeto contratual.

São de responsabilidade exclusiva da contratada:

a) executar com zelo e pontualidade o objeto contratado.

b) Manter. durante todo período contratual. a cômpatibilidade com as obrigações assumidas. tod[§

as condições exigidas para a habilitação na licitação. ou para a qualificação. na contrataçào direta.

nos termos do Inciso XVI do art.92 da Lei l4.ll3/21.

c) não subcontratar o objeto fora das hipóteses legalmente admitidas.

E responsabilidade da Contratante:

a) Disponibilizar todos os meios necessários para a execução do conlrato;

b) Disponibilizar informações e servidores necessiirios. ressalvado o desvio de função ou da

atribuição do servidor. para fins da consecução do objeto contratado;

c) efetuar o pagamento na forma e prazo estabelecido.

DA SUB CONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontrataçào total do objeto licitatório

Cachoeira Dourada-CO. 0l de fevereiro de 20

E

.1.

t
Elm

Secreluria llurticIPd de Finanças

Decreto rt" 613/2022

oao aS
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0 presente estudo preliminar tem por objeto a prestação de serviços advocatícios

ou advogado capacitado especificamente iunto a secretaria de controle Interno,

durante o exercício de 2024, com duração inicial de 06 (seis] meses, havendo

possibilidade de prorrogação ante a natureza continuada dos serviços'

II. REFERÊNCIAS LEGAIS

a) Lei nq !4.133/2021e suas alterações;

b) Lei na 14.039 de L7 /08/2020 e suas alterações;

c) Lei n. 8.906/1994; e

d) Código Civil.

III. NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

Justifica-se a presente solicitação pela necessidade em sua atividade

financeira, captar recursos materiais para manter sua estrutura' disponibilizando

ao cidadão-contribuinte os serviços que lhe compete, como autêntico provedor das

necessidadescoletivas.Acobrançadetributossemostracomoaprincipalfonte

DescriçáoQtdeUnidItem

Consultoria e assessoria iurídica
tributária; serviços técnicos iurídicos
especialÍzados nd área trtbutárto para a
retenção do ímposto de renda retido na

Íonte; ISS retido na Íonte; INSS retido na

Íonte.

10Meses01
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ATO DE INEXIGIBITIDADE

pRocEsso DE rNExlGlBltlDADE DE tlC|TAçÃO
JUSTITICATIVA

CONSIDERANDO, o necessidode de conlrotoçõo de escritório

especiolizodo poro consulÍorio e ossessorio jurídico kibutório; serviços

técnicos jurídicos especiolizodos no óreo tributório poro o retençôo do

imposto de rendo retido no fonle; ISS retido no fonte; INSS retido no fonie;

CONSIDERANDO, o que prescreve o do Art. 74, lll, "c" do Lei

14.13312]r , com suos posteriores olieroçôes;

Art. 74. É tnexígível o licitoçõo guondo ínvíóvel o
compefiçõo, em especiol nos cosos de;

ttl - conlrotoçõo dos seguintes serviços ÍécnÍcos

especioli2odos de noturezo predominonÍemenÍe

intelecluol com profissionot! ou empresos de notórío

especiolzoçõo, vedodo o ínexigibilidode poro serviços

de Publicídode e dívulgoçõo:

c)

tr'ibutorios;

ossessorio ou consultorío lécnico e oudiÍorios fínonceiros ou

CONSIDERANDO, os especificoções do Julgodo n". 00003/0ó, de 05

de obril de 200ó, do TCM-GO, que menciono em seu enunciodo:

"Possibilidode de conlÍoloçôo de ossessorio jurídico, medionle

inexigibilidode de liciloçôo, fundodo no inviobilidode de compeliçõo ("'),
principolmenle no que olude à rozõo do escolhq do profissionol ou empreso

e o justificolivo do preço". Grifomos;

CONSIDERANDO. o Lei Federol no 14.039/2O2O, que dispôe sobre o

noturezo iécnico e singulor dos serviços prestodos:

ú
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Art. 1' A Lei no 8.906, de 4 de iulho de 1994 (Estotuto do
OABJ, posso o vigoror ocrescido do seguinfe ori. 3"-A:

"Art. 3o-A. Os serviços profissionois de odvogodo sõo, por

suo nolurezo, técnicos e singu/ores, quondo comprovodo
suo notório especiolzoçôo, nos Íermos do /ei.

CONSIDERANDO, que o escritório, ió prestom serviços profissionois

especiolizodos no óreo, com esmero, profissionolismo que lhe é peculior e

elevodo sober jurídico, inclusive nÕo se perdendo de visto que os mesmos jó

possuem lorgo experiêncio no mercodo profissionol relotivomente Ô

prestoçôo de serviços iurídicos o vórios odminisiroçÕes goionos;

CONSIDERANDO, que o volor opresenlodo pelo empreso o tÍtulo de

remuneroçõo pelos serviços objeto do minuto controtuol é compotÍvel com

o mercodo otuol. Eis entÕo olgumos rozões poro o escolho do mencionodo

profissionol (experiêncio, sober jurídico no óreo pÚblico, preço, denire outros

nõo menos imPortontes) ;

CONSIDERANDO, por fim, que o proposto de serviços, bem como

oos volores o serem pogos, se encontrom num potomor rozoóvel, vez que os

preços proticodos por empresos/profissionois do mesmo porle técnico e

intelectuol, sõo condlzentes com os sugeridos no prestoçÕo dos serviços pelo

escritório:

FACE AO EXPOSTO, o Agênte de Controtoçôo do MunicÍpio de

Cochoeiro Dourodo-GO, nomeodo otrovés do Decrelo no !!!Ql2@,-sugere
oo chefe do Poder Executivo Municipol que sejo declorodo o inexigibilidode

do licitoçÕo, objetivondo o controtoçÕo do escritório MARtus GoNcAtvEs

DAC RUZ soc IEDADE UN tPESSOAt DE ADVOCACIA cNPJ no

28.797.429 lOOO1-7O, neste oio representodo pelo Sr. MARLUS GONCATVES DA

§RUl!, visondo ô prestoçõo de serviços mencionodos ocimo. observondo

sempre os especificoções do Minuto controtuol e Proposto de Preços do

PrestoçÕo do Serviço, tudo em conformidode com os especificoçôes

exorodos no Lei no. | 4.133121 , com suos posteriores olieroções, mormente o

ort.74,11 , "c". cujo numeroçôo do inexigibilidode seró 01O12024

,
//
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É o que cobio justificor/inÍormor. suieitondo ô oprecioçôo
superior

Posteriormente, remeto o processo à Assessorio Jurídico poro

emissõo de porecer conforme exigêncio do Lei no 14.133121 .

Cochoeiro Dourodo - GO, I ó de fevereiro de 2024.

GABR tzt RO MESQUITA
AGENTE DE CONTRATAÇ Ão
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